
EMENDA Nº 64, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2017
Altere-se o I do art. 5º para esta redação: 

“I – obrigações pecuniárias tributárias declaradas, vencidas e não pagas relativas ao ICMS;” 

JUSTIFICATIVA

A legislação tributária brasileira e a do ICMS, em especial, é demasiadamente complexa, abrindo grande margem a divergências de interpretação. Assim, deve-se ter todo o cuidado para que o critério de adimplência não dê margens a ser usado para impor a interpretação da Administração Fiscal (e, pior, de alguns de seus fiscais), que muitas vezes é objeto de dúvidas e de discussão judicial. Por isso, deve estar bem claro que o primeiro critério, de inexistência de obrigações, seja de adimplência, ou seja, que não existam obrigações declaradas, vencidas e não pagas.
Sala das Sessões, em 21/9/2017.
a) Itamar Borges
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